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Resumo
O objetivo deste estudo foi avaliar o planejamento, processo produtivo, distribuição e adequação nutricional à legislação nacional 
vigente da refeição principal ofertada em unidades de educação infantil do município de Belo Horizonte, Minas Gerais-Brasil. 
Trata-se de um estudo descritivo transversal realizado de julho de 2012 a julho de 2013, com uma amostra representativa (n=73) das 
unidades de educação infantil dos nove distritos sanitários de Belo Horizonte. Foi verificado se os índices de produção e adequação 
nutricional estavam em consonância com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, por meio da pesagem 
direta de cinco cardápios da refeição principal, coletados randomicamente. Constatou-se que 78,4% dos cardápios produzidos 
sofreram alteração em comparação aos planejados. Identificou-se índices elevados de resto ingestão (7,08%) e do somatório das 
sobras de produção e distribuição (8,55%). Inadequações nutricionais foram verificadas nos cardápios planejados pelo município 
e produzidos nas unidades, uma vez que a maioria não atingiu os valores de referência estabelecidos pelo PNAE. Adicionalmente, 
correlações foram identificadas entre a quantidade produzida com a porção consumida pelos alunos (r=0,198; p<0,001), a porcen-
tagem de sobra limpa (r=0,267; p<0,001) e a porcentagem de sobra suja (r=-0,255; p<0,001). Além disso, foi percebida correlação 
entre a porcentagem de sobra limpa com a porcentagem de resto ingestão (r=-0,254; p<0,001). Portanto, levantou-se a demanda 
de reestruturação dos cardápios planejados pelo município e da garantia de que sejam executados pelas unidades de educação 
infantil, acompanhados de ações educativas que promovam a alimentação saudável e a redução dos índices de desperdício.

Palavras-chave: Alimentação Escolar. Educação Infantil. Planejamento de Cardápio. Desperdício de Alimentos. Reco-
mendações Nutricionais.

Abstract
The aim of this study was to evaluate the planning, production process, distribution and nutritional adequacy of the main meal offered 
in children’s education units in the municipality of Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil, in relation to the current national legislation. 
This was a descriptive cross-sectional study conducted between July 2012 and July 2013, on a representative sample (n = 73) of 
children’s education units in nine healthcare districts in Belo Horizonte. It was investigated whether the production and nutritional 
adequacy indexes were consonant with the guidelines of the National School Meals Program (PNAE), by means of direct weighing 
of five menus for the main meal that were gathered randomly. It was observed that 78.4% of the menus produced had undergone 
changes, in comparison with what had been planned. High rates of remnant food (7.08%) and combined production and distribution 
leftovers (8.55%) were seen. Nutritional inadequacies were found in the menus planned by the municipality and produced in the 
units, since most of them did not attain the reference values established by the PNAE. In addition, correlations between the quantity 
produced and the portion consumed by the students (r = 0.198; p < 0.001), the percentage of clean leftovers (r = 0.267; p < 0.001) 
and the percentage of dirty leftovers (r = -0.255; p < 0.001) were identified. Furthermore, a correlation between the percentage of 
clean leftovers and the percentage of food remnants was seen (r = -0.254; p < 0.001). Therefore, a requirement for restructuring 
of the menus planned by the municipality and for ensuring that these will be implemented by the children’s education units was 
identified, accompanied by the need for educational actions that would promote healthy eating and reduction of the wastage rates.

Keywords: School Meals. Children’s Education. Menu Planning. Food Wastage. Nutritional Recommendations.
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INTRODUÇÃO

A infância representa um estágio funda-
mental para a aquisição de hábitos alimentares 
saudáveis, os quais garantirão o crescimento e 
desenvolvimento da população inserida nes-
te grupo. Ressalta-se que, essa fase da vida é 
caracterizada por uma intensa vulnerabilidade 
biológica, na qual a população infantil se vê 
sujeita a diversos agravos nutricionais, mere-
cendo, portanto, uma atenção especial1. Uma 
criança desnutrida ou obesa apresenta grandes 
chances de se tornar um adulto obeso ou porta-
dor de outros distúrbios nutricionais associados, 
como Diabetes Mellitus, Hipertensão Arterial e 
Dislipidemias2.

Tendo em vista as consequências supracita-
das, bem como a importância das experiências 
alimentares na infância, identifica-se o ambiente 
escolar como um espaço tanto de ensino, como 
de desenvolvimento de ações voltadas para a 
melhoria do estado nutricional das crianças, 
promovendo sua saúde. Na infância, a escola é 
um ambiente fundamental para a determinação 
de hábitos, uma vez que o aluno permanece 
no local em período parcial ou integral, inte-
ragindo com educadores, manipuladores de 
alimentos e outras crianças que irão gerar in-
fluências em seu estilo de vida3. As instituições 
de ensino proporcionam um ambiente desafia-
dor, onde estão inseridas diversas atividades, 
dentre elas a alimentação escolar. Essa prática é 
cotidiana na maioria das instituições, envolvida 
por uma cultura particular4.

Segundo o artigo 208 da Constituição Fede-
ral de 1988, a alimentação para alunos da rede 
pública passou a ser considerada um direito 
garantido por meio de um programa social: o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE. Este tem como principais objetivos a con-
tribuição para o crescimento e desenvolvimento 
da população infantil, o rendimento escolar e 
a promoção de hábitos alimentares saudáveis. 
Para alcançá-los, o PNAE busca introduzir refei-
ções que ofereçam as necessidades nutricionais 
do público infantil em todo o período letivo e 
realiza intervenções visando à educação alimen-
tar e nutricional5.

Considerando o fato de que as unidades de 
educação infantil vêm ganhando cada vez mais 
adeptos, um dos principais desafios enfrentados 
pelo PNAE nessas instituições é a aderência, de 
forma integral, dos membros da comunidade es-
colar em busca de uma alimentação saudável6. 
Em face deste cenário, se torna imprescindível 
pensar no ritual alimentar não apenas como um 
possível caminho para a melhora de aspectos 
nutricionais, mas também para o aprimoramento 
de aspectos relacionados à aprendizagem e à 
prevenção de doenças e agravos não transmis-
síveis uma vez que esses podem ser evitados 
por meio da atuação de diferentes profissionais, 
agindo a favor da manutenção e promoção da 
saúde desde a infância7. Longo-Silva e colabora-
dores8 realizaram um estudo mostrando que um 
monitoramento e ações nutricionais nessas uni-
dades tornam-se ferramentas necessárias para 
uma adequada alimentação, suprindo de forma 
equilibrada as demandas dos pré-escolares.

Diante do exposto, o presente estudo tem 
como objetivo avaliar o processo de planeja-
mento, produção, distribuição e adequação 
nutricional da refeição principal em unidades 
de educação infantil do município de Belo Ho-
rizonte, MG.

MÉTODOS

Este estudo é de caráter descritivo com deli-
neamento transversal, realizado no período de 
julho de 2012 a julho de 2013, em Unidades 
Municipais de Educação Infantil (UMEI) e cre-
ches conveniadas à Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte – MG.

Para o desenvolvimento do estudo abran-
geu-se os nove distritos sanitários do município, 
totalizando 73 unidades de educação infantil. 
Para a amostragem, foi realizado o cálculo para 
fins descritivos empregando fórmulas propostas 
por Browner et al.10 e considerando todas as 
UMEI e creches conveniadas à prefeitura e a pro-
porcionalidade pelos distritos sanitários do muni-
cípio, erro alfa de 5% e poder do teste de 90%.

O protocolo de estudo contemplou a ava-
liação dos cardápios planejados pelo município 
e dos cardápios produzidos nas unidades de 
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acordo com os respectivos per capitas. Para tal, 
foram selecionados de modo randômico cinco 
cardápios (par: planejado/produzido) em cada 
unidade por meio da pesagem direta de todos 
os ingredientes e alimentos envolvidos.11

Primeiramente, investigou-se a adesão das 
preparações produzidas àquelas planejadas, 
sendo verificado com os manipuladores de ali-
mentos o motivo das alterações, quando cabível.

Foram utilizadas, após a devida calibra-
ção, balanças mecânicas das próprias unidades 
com capacidade para até 150 kg. Dentre os 
pesos aferidos incluiu-se peso bruto, líquido e 
pós-cocção de todos os ingredientes, além de 
sobra limpa, sobra suja, resto ingestão e peso das 

porções ofertadas para crianças e colaboradores 
(professores, monitores, coordenação, direção e 
auxiliares administrativos e da limpeza). Enten-
de-se por sobra limpa os alimentos produzidos 
e não distribuídos, cujas quantidades indevidas 
caracterizam uma forma de desperdício.12 Já a 
sobra suja de acordo com Soares et al.13 são 
aqueles alimentos que vão para o balcão de 
distribuição, porém não são servidos para os 
alunos. O percentual resto ingestão é a relação 
entre o resto devolvido no prato e a quantidade 
de alimento e preparações oferecidas, sendo 
determinado pelo peso do alimento retornado 
no prato depois de retirada as cascas de frutas 
e ossos.14

Quadro 1. Fórmulas dos índices avaliados, Belo Horizonte – MG, 2013.

Fórmulas dos índices avaliados

Quantidade produzida (QP) = ∑ (em Kg) de todas as preparações produzidas

Sobra limpa (SL) = ∑ (em Kg) de todas as preparações produzidas e não distribuídas.

Percentual de sobra limpa = SL/QP X100

Sobra suja (SS) = ∑ (em Kg) de todas as preparações que foram para a distribuição e não foram servidas.

Percentual de sobra suja = SS/QP X100

Resto ingestão (RI) = ∑ (em Kg) de todas as preparações devolvidas no prato

Percentual de resto ingestão = RI/QP-(SL+SS) X100

Os cálculos das quantidades de alimentos 
produzidos e o per capita das porções ofertadas 
e consumidas pelos alunos foram realizados 
com base nos registros supracitados. O per ca-
pita oferecido foi calculado pela subtração do 
peso total de cada preparação executada, da 
quantidade consumida pelos colaboradores e 
dos valores das sobras limpa e suja, dividindo-se  

este resultado pelo número de refeições ser-
vidas para as crianças. Já o per capita con-
sumido subtraiu-se, além dos valores citados 
anteriormente, o resto ingestão. Foi considerada 
aceitável a porcentagem de resto ingestão de 
2 a 5% da quantidade servida e admissível o 
percentual de 3% para o somatório de sobras 
limpa e suja.14, 15

Quadro 2. Fórmulas dos índices avaliados, Belo Horizonte – MG, 2013.

Fórmulas dos índices avaliados

Quantidade consumida pelos colaboradores (QCC) = ∑ (em g) de todas as preparações que compõe o prato do 
colaborador X número de colaboradores

Per capta das porções ofertadas aos alunos = QP- (SL+SS + QCC)/número de alunos

Per capta das porções consumidas pelos alunos = QP- (SL+SS + RI + QCC)/número de alunos

Em relação à adequação nutricional, com-
pararam-se os valores nutricionais obtidos, tanto 
dos cardápios planejados pelo município quan-
to dos produzidos nas unidades, aos valores de  

referência estabelecidos pelo Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, PNAE.5 Os nutrien-
tes avaliados foram energia, carboidratos, pro-
teínas, lipídeos, fibras, vitaminas A e C, cálcio, 
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ferro, zinco e magnésio, sendo todos quantifica-
dos pela utilização do software AVANUTRI® 4.0.

Nesta comparação também foi considerada 
a adequação da porcentagem, 20% ou 30%, 
dos valores nutricionais que são ofertados e os 
que são estipulados pelo PNAE, considerando 
apenas a refeição principal e o tempo que os 
alunos passam nessas unidades, parcial ou in-
tegral, respectivamente.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Minas 
Gerais sob o número Certificado de Apresentação 
para Apreciação Ética de 00734412.0.0000.51.

As informações foram armazenadas em um 
banco de dados construído no programa Mi-
crosoft Office Excel 2007®. A análise estatística 
foi realizada com auxílio do software Statistical 
Package for the Social Science (SPSS), versão 
19.0 for Windows®.

Efetuou-se a análise descritiva, por meio de 
frequências absolutas e relativas, medidas de 
tendência central (média e mediana) e de disper-
são (desvio-padrão, mínimo-máximo). O teste 
Kolmogorov-Smirnov foi aplicado para avaliação 
da aderência das variáveis quantitativas à distri-
buição normal. As variáveis paramétricas foram 
apresentadas na forma de média e desvio-pa-
drão, enquanto as demais estão descritas como 
mediana e valores mínimo-máximo. Foram rea-
lizados os testes Qui-quadrado de Pearson para 
a análise dos motivos de alteração dos cardápios 
e a adequação dos nutrientes; Kruskal-Wallis e 
Mann-Whitney para a comparação de medianas; 
Wilcoxon para a comparação das medianas 
dos nutrientes entre os cardápios planejados e 
os produzidos nas unidades e correlações de 
Spearman utilizadas para a análise de variáveis 
quantitativas. Em todas as análises o nível de 
significância considerado foi de 5% (p<0,05).

RESULTADOS

Observou-se que dos 365 cardápios ana-
lisados, 286 (78,4%) sofreram alteração em 
relação ao planejado pelo município, sem dife-
renças significantes entre os distritos sanitários 
(p=0,274). Como principal motivo para tais 
alterações, identificou-se a falta de ingredientes  

(51,7%). Além disso, o não cumprimento do car-
dápio planejado sem motivo aparente (19,6%), 
a utilização de ingredientes próximos à data de 
vencimento (13,4%), a baixa aceitação de de-
terminadas preparações por parte das crianças 
(11,5%), a falta de planejamento do pré-preparo 
(5,6%) e a falta de equipamentos na unidade 
(2,1%) também foram apontados, pelos mani-
puladores de alimentos, como motivos para as 
alterações de cardápios.

Foram identificadas diferenças estatistica-
mente significantes entre os distritos no tocante 
aos motivos para alteração dos cardápios: baixa 
aceitação de determinadas preparações por par-
te das crianças (p<0,001) com maior prevalência 
nos distritos Leste e Pampulha, não cumprimen-
to do cardápio planejado sem motivo aparente 
(p<0,001) com maior prevalência no distrito 
do Barreiro, falta de ingredientes (p<0,001) 
com maior prevalência no distrito Nordeste, 
utilização de ingredientes próximos à data de 
vencimento (p<0,001) com maior prevalência 
no distrito Oeste e falta de planejamento do 
pré-preparo (p=0,024) com maior prevalência 
nos distritos Nordeste e Leste.

No que se refere aos índices avaliadores da 
produção e distribuição da alimentação escolar 
(Tabela 1), concernentes à porção ofertada e as 
porções consumidas pelas crianças, não foram 
encontradas diferenças significantes entre os 
distritos sanitários (p=0,220 e p=0,129, respecti-
vamente). Já quanto à porção dos colaboradores 
(p=0,017), ao resto ingestão (p=0,008) e sobras 
limpa (p=0,002) e suja (p=0,003) no município 
de Belo Horizonte, observou-se que houve di-
ferença estatisticamente significante entre pelo 
menos um distrito sanitário.

Ao analisar os valores nutricionais dos car-
dápios planejados pelo município e produzidos 
nas unidades, percebeu-se que para o período 
integral, a maioria das medianas foi inferior aos 
valores estipulados pelo PNAE, em ambas as fai-
xas etárias. O mesmo ocorreu no período parcial 
para a faixa etária de quatro a cinco anos. Em 
contrapartida, a faixa etária de um a três anos 
desse período apresentou medianas superiores 
aos valores estabelecidos pelo PNAE (Tabela 2).
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Tabela 1. Caracterização dos índices avaliadores da produção e distribuição da alimentação escolar em 
Belo Horizonte/MG, 2012/2013.

Município/
Distritos 
sanitários

Porção ofertada 
aluno (g)

Porção consumida 
aluno (g)

Porção 
consumida 

colaboradores 
(g)

Resto ingestão 
(%)

Sobra limpa 
(%)

Sobra suja
(%)

Belo Horizonte
246,00¹

(90,00 – 1190,00)
170,00¹

(78,00 – 456,00)
397,00¹

(0,00 – 960,00)
7,08¹

(0,00 – 30,50)
0,00¹

(0,00 – 58,50)
8,55¹

(0,00 – 64,00)

Norte
223,01²
(68,23)

177,64²
(74,83)

440,33²
(89,36)

6,55²
(5,60)

0,00¹
(0,00 – 34,00)

13,30²
(13,09)

Nordeste
252,88²
(62,32)

164,40²
(44,92)

400,55²
(52,17)

11,33²
(6,80)

0,00¹
(0,00 – 16,40)

24,76²
(9,16)

Leste
264,50¹

(128,00 – 669,00)
190,06²
(63,54)

425,00²
(171,59)

10,51²
(7,47)

0,00¹
(0,00 – 26,10)

10,73²
(11,71)

Centro-Sul
343,09²
(218,96)

229,27²
(96,91)

381,54²
(214,2)

5,51²
(4,17)

5,66¹
(0,00 – 42,90)

6,05²
(3,6)

Oeste
243,85²
(51,39)

179,17²
(46,78)

499,88²
(127,40)

13,04²
(4,99)

0,00¹
(0,00 – 37,50)

15,46²
(9,7)

Noroeste
260,52²
(100,31)

173,72²
(47,54)

366,00²
(167,69)

8,05²
(5,16)

3,52¹
(0,00 – 58,50)

4,68¹
(0,00 – 31,10)

Barreiro
264,00²
(78,57)

183,62²
(49,90)

384,46²
(121,50)

4,88²
(3,77)

8,87¹
(0,00 – 26,90)

8,28²
(7,26)

Pampulha
217,65²
(70,28)

202,25²
(69,15)

210,00¹
(0,00 – 960,00)

6,24²
(2,48)

10,08²
(9,01)

6,01²
(4,17)

Venda Nova
292,20²
(106,49)

157,50¹
(126,00 – 248,00)

321,75²
(62,89)

11,22²
(5,51)

0,00¹
(0,00 – 0,00)

18,42²
(12,18)

1 Mediana (min-max)
2 Média (desvio-padrão)

Detectou-se diferença na maioria das me-
dianas dos nutrientes analisados ao comparar 
cardápio planejado x produzido (p<0,05), ex-
ceto entre lipídeo (p=0,101).

No que diz respeito à adequação, obser-
vou-se que a maior taxa percentual se fez presen-
te nos cardápios planejados para a faixa etária 
de um a três anos, sendo 45,7% de adequação 
para a fibra. Já nos cardápios produzidos a maior 
adequação foi para a faixa etária supracitada, 
sendo ferro o nutriente com o maior percentual 
(33,4%). Ademais, verificou-se que o cálcio foi o 
nutriente com menor taxa de adequação para a 
faixa etária de quatro a cinco anos, com valores 
de 0,30% para cardápios planejados e 0,80% 
para cardápios produzidos (Tabela 3).

Identificou-se correlações proporcionais en-
tre a quantidade de alimento produzida com 

a porção consumida pelos alunos (r=0,198; 
p<0,001) e com a porcentagem de sobra limpa 
(r=0,267; p<0,001) e inversamente proporcional 
com a porcentagem de sobra suja (r=-0,255; 
p<0,001). Além disso, a porcentagem de sobra 
suja correlacionou-se positivamente com a por-
centagem de resto ingestão (r=0,143; p=0,006). 
Houve ainda correlação negativa entre a porcen-
tagem de sobra limpa com a porcentagem de 
resto ingestão (r=-0,254; p<0,001). Já o resto in-
gestão per capita correlacionou-se positivamen-
te com a porção ofertada (r=0,130; p=0,013) 
e negativamente com a consumida (r=-0,122; 
p=0,020) pelo aluno (Figura 1).

DISCUSSÃO

Por meio do estudo, foi identificado um eleva-
do índice de alteração de cardápios produzidos  
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nas unidades de educação infantil em relação 

aos planejados pelo município, tendo como 

principal alegação a falta de ingredientes. Re-

latado por manipuladores de alimentos, esse 

motivo pode ser uma consequência da falta de 

conferência de quantidade e qualidade durante 

o recebimento dos gêneros nas unidades. Outro 

fato que pode ser apontado como justificativa é 

a utilização de ingredientes e alimentos de for-

ma desordenada por parte dos manipuladores, 

não seguindo o que foi previamente estabeleci-

do por, na maioria das vezes, desconhecerem a 

relevância desse ato.

Tabela 2. Energia e nutrientes dos cardápios planejados e produzidos em comparação aos valores de 

referência utilizados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar em unidades de educação infantil 

de período integral* e parcial** em Belo Horizonte/MG, 2012/2013.

Energia e nutrientes
PNAE*

Planejado Produzido1 a 3 anos 4 a 5 anos

Energia (kcal) 300,00 400,00 252,34 (108,10 – 689,70) 232,97 (65,00 – 942,50)

Carboidrato (g) 48,80 65,00 33,81 (16,00 – 135,20) 28,50 (6,00 – 127,40)

Proteína (g) 9,40 12,50 15,10 (5,30 – 37,70) 12,12 (2,60 – 49,60)

Lipídeo (g) 7,50 10,00 6,59 (0,60 – 21,00) 6,03 (0,70 – 119,40)

Fibra (g) 5,70 7,50 4,51 (2,10 – 9,10) 3,80 (0,90 – 20,80)

Vitamina A (µg) 90,00 120,00 85,40 (0,00 – 745,20) 47,14 (0,00 – 981,90)

Vitamina C (mg) 5,00 8,00 4,69 (0,00 – 99,00) 3,30 (0,00 – 225,10)

Cálcio (mg) 150,00 240,00 41,30 (11,80 – 193,00) 32,85 (0,10 – 242,30)

Ferro (mg) 2,10 3,00 2,80 (0,60 – 29,00) 2,01 (0,50 – 148,80)

Zinco (mg) 0,90 1,50 1,73 (0,60 – 7,80) 1,70 (0,00 – 12,80)

Magnésio (mg) 24,00 39,00 47,00 (14,80 – 100,10) 32,52 (0,30 – 199,20)

Energia e nutrientes
PNAE**

Planejado Produzido1 a 3 anos 4 a 5 anos

Energia (kcal) 200,00 270,00 252,34 (108,10 – 689,70) 232,97 (65,00 – 942,50)

Carboidrato (g) 32,50 43,90 33,81 (16,00 – 135,20) 28,50 (6,00 – 127,40)

Proteína (g) 6,30 8,40 15,10 (5,30 – 37,70) 12,12 (2,60 – 49,60)

Lipídeo (g) 5,00 6,80 6,59 (0,60 – 21,00) 6,03 (0,70 – 119,40)

Fibra (g) 3,80 5,00 4,51 (2,10 – 9,10) 3,80 (0,90 – 20,80)

Vitamina A (µg) 60,00 80,00 85,40 (0,00 – 745,20) 47,14 (0,00 – 981,90)

Vitamina C (mg) 3,00 5,00 4,69 (0,00 – 99,00) 3,30 (0,00 – 225,10)

Cálcio (mg) 100,00 160,00 41,30 (11,80 – 193,00) 32,85 (0,10 – 242,30)

Ferro (mg) 1,40 2,00 2,80 (0,60 – 29,00) 2,01 (0,50 – 148,80)

Zinco (mg) 0,60 1,00 1,73 (0,60 – 7,80) 1,70 (0,00 – 12,80)

Magnésio (mg) 16,00 26,00 47,00 (14,80 – 100,10) 32,52 (0,30 – 199,20)
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Tabela 3. Adequação dos cardápios planejados e produzidos nas unidades de educação infantil em 
comparação aos valores de referência utilizados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar em 
unidades de educação infantil em Belo Horizonte/MG, 2012/2013.

Adequação (%)

Energia e Nutriente
Planejado Produzido

1 – 3 anos 4 – 5 anos 1 – 3 anos 4 – 5 anos

Energia 39,70% 30,40% 32,90% 23,00%

Carboidrato 24,60% 6,00% 21,70% 11,00%

Proteína 20,30% 28,50% 27,40% 26,60%

Lipídeo 21,10% 14,80% 16,90% 15,90%

Fibra 45,70% 18,10% 23,70% 13,70%

Vitamina A 17,40% 11,00% 9,10% 7,70%

Vitamina C 22,90% 10,70% 15,70% 12,30%

Cálcio 2,60% 0,30% 2,30% 0,80%

Ferro 19,10% 39,70% 33,40% 30,10%

Zinco 12,30% 31,00% 14,90% 23,30%

Magnésio 9,70% 24,70% 22,00% 33,20%

Acredita-se que isto ocorra em função da 
falta de capacitações sistematizadas para esses 
profissionais, que os sensibilizem para a impor-
tância do seguimento do cardápio planejado e 
para a utilização das fichas técnicas (receituá-
rios) disponibilizadas nas unidades. Ademais, 
cabe salientar que o profissional nutricionista 
realiza supervisões nesses locais a cada 10 ou 
15 dias, pois na rede municipal há um profis-
sional para cada 15 unidades educacionais, o 
que dificulta as orientações da rotina diária, bem 
como a educação continuada dos manipulado-
res de alimentos.

Estudo similar mostra a importância da par-
ticipação de manipuladores de alimentos na 
escolha das preparações que compõe o cardápio 
das unidades, uma vez que eles possuem gran-
de conhecimento dos hábitos alimentares das 
crianças devido à convivência diária. Contudo, 
o planejamento de cardápio é uma atribuição 
do profissional de nutrição habilitado, pois este 
irá garantir a adequação nutricional da refeição 
produzida de acordo com a faixa etária e perfil 
epidemiológico do pré-escolar16. Na rede das 

escolas públicas municipais de Belo Horizonte 
MG, os cardápios são planejados por nutricio-
nistas da Gerência de Planejamento e Avaliação 
Nutricional (GEPAVN) da Secretaria Municipal 
Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SMASAN). Atualmente, trabalha-se com uma 
seleção de 20 cardápios base, únicos para to-
das as unidades de educação infantil, que são 
alternados ao longo do ano. Essa gerência tra-
balha de forma participativa com a Gerência de 
Alimentação Escolar e Assistência Nutricional 
(GEALE), onde estão inseridos os profissionais 
supervisores da alimentação escolar. Verifica-se 
que há um esforço conjunto dessas gerências 
para adequação dos cardápios e que gradati-
vamente os manipuladores de alimentos estão 
sendo conscientizados da importância de se-
guimento dos mesmos, sendo ouvidos quanto a 
demandas de mudanças, especialmente aquelas 
relacionadas à aceitação das preparações.17

Considerando o processo de produção e 
distribuição da alimentação escolar, pode-se 
destacar que a mediana encontrada para a por-
ção consumida (170,00g) foi inferior a ofertada 
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(246,00g) ao aluno. Ademais, destaca-se que 
a porção consumida está proporcionalmente 
relacionada com a quantidade produzida de ali-
mentos e sobra limpa e ainda que a porção 
ofertada está correlacionada positivamente com 
o resto ingestão e a porção consumida está cor-
relacionada negativamente com o resto ingestão 
(Figura 1). Uma estratégia para a minimização 
desse desperdício alimentar pode ser traçada por 
meio da utilização do sistema de autosserviço 
em todas as unidades de educação infantil. Belik 
& Chaim18 apontam que esse sistema se encon-
tra disponível em apenas 11,5% dos municípios 
inscritos no Prêmio Gestor Eficiente da Merenda 
Escolar, proposto pela Organização Não Go-
vernamental Ação Fome Zero, evidenciando  

que na maioria das unidades de ensino são 
os manipuladores de alimentos que realizam 
o porcionamento das preparações. O sistema 
de autosserviço pode ajudar nas atividades de 
educação alimentar e na redução do desper-
dício uma vez que esse procedimento oferece 
autonomia ao aluno, representando uma forma 
deste avaliar gosto, aspecto e apresentação do 
cardápio produzido. Contudo, o funcionamento 
adequado desse sistema apenas é possível com 
um acompanhamento de profissionais qualifica-
dos que darão o suporte necessário aos alunos. 
Adicionalmente, a maioria das escolas continua 
optando pelo sistema tradicional, tendo grande 
resistência para as inovações referentes à ques-
tão alimentar.

Figura 1. Correlações verificadas na alimentação escolar em Belo Horizonte – MG, 2012/2013.
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A porção consumida por colaboradores 
apresentou-se 2,3 vezes maior do que a por-
ção consumida pelos alunos, podendo esse 
fato gerar influências que acarretarão em um 
aumento na demanda de gêneros alimentícios, 
na quantidade de alimentos produzidos e na 
quantidade de sobras e resto ingestão. Deve-se 
ponderar que com base na Resolução no 26 de 
2013, apenas os alunos matriculados na atenção 
básica das redes públicas federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal têm direito a rece-
ber alimentação escolar pelo PNAE.5 No entan-
to, o município de Belo Horizonte complementa 
a verba do programa, permitindo que alguns 
colaboradores recebam a refeição principal sob 
critérios estabelecidos em portaria municipal: 
trabalhar em período integral, comer somente 
após a refeição dos escolares e respectivas re-
petições, em quantidades compatíveis com o 
planejamento dos escolares e tendo acesso ao 
mesmo cardápio ofertado ao público alvo, sem 
diferenciações. Verifica-se que ainda há grandes 
dificuldades e resistências para fazer valer a 
aplicação desses critérios nas unidades.

O desperdício alimentar pode ser medido 
por meio das sobras, onde os alimentos foram 
preparados e não consumidos e pelo resto, onde 
os alimentos foram servidos e não consumidos, 
sendo este representado pelo o que resta no 
prato do cliente.19 Assim sendo, foi verificado, 
no município, índice de resto ingestão superior à 
faixa considerada aceitável e este esteve propor-
cionalmente relacionado com a quantidade da 
refeição ofertada e inversamente com a porção 
consumida (Figura 1). Analisando as sobras lim-
pa e suja, o índice médio obtido também ficou 
superior ao valor sugerido na literatura.14, 15 Ade-
mais, a sobre limpa esteve significativamente 
relacionada com o resto ingestão e a sobra suja 
inversamente relacionada com esse mesmo ín-
dice (Figura 1). Esse desperdício alimentar nas 
unidades de educação infantil sofre influências 
de vários aspectos como o planejamento ina-
dequado para elaboração do cardápio, prefe-
rências alimentares das crianças e treinamento 
dos manipuladores para uma efetiva produção 
e distribuição.19

Outro aspecto influenciador é a naturaliza-
ção da alimentação escolar, sendo percebida 
apenas como parte da rotina, sem relevância 
social. A alimentação deve ser desnaturalizada, 
buscando a criação de espaços para que esse 
tema seja discutido no ambiente escolar. Embora 
não seja simples, é importante que a alimenta-
ção ocupe espaço no projeto pedagógico das es-
colas, realizando atividades entre os docentes e 
demais funcionários envolvidos nesse ambiente 
e promovendo atividades integradoras que am-
pliem a percepção desse assunto pelos alunos.4

Esse índice elevado de resto ingestão e do 
somatório das sobras de produção e distribuição 
também pode ter associação direta com o não 
seguimento do per capita planejado pelo muni-
cípio, de acordo com a faixa etária, acarretando 
um porcionamento inadequado. Isso pode ser 
evidenciado em algumas UMEI e creches con-
veniadas à Prefeitura Municipal, onde a porção 
ofertada para crianças de um a três anos era 
semelhante à ofertada para crianças de quatro 
a cinco anos.

Ao considerar a adequação nutricional, o 
estudo mostrou que a maior parte dos cardá-
pios planejados pelo município e dos cardápios  
produzidos nas unidades não atingiram os va-
lores de referência estabelecidos pelo PNAE. 
Sobretudo, tais inadequações nutricionais fi-
zeram-se mais frequentes nos grupos escolares 
pertencentes à faixa etária superior aos três 
anos de idade. Faz-se, portanto, recomendável 
uma readequação dos per capitas, em função 
do grupamento etário como sugerem Silva & 
Gregório.20 Também, ainda sobre este aspecto, 
deve-se considerar o período de permanência da 
criança na unidade, pois os nutrientes avaliados 
apresentaram maior inadequação para o período 
integral, podendo ser explicado pelo fato de que 
o percentual de recomendação nutricional do 
PNAE para tal período é superior ao percentual 
recomendado para o período parcial.

Dentro desta problemática, verifica-se que 
as inadequações nutricionais encontradas para 
os cardápios planejados podem estar diretamen-
te relacionadas a fragilidades no planejamento  
do mesmo. Gabriel et al.21 salienta sobre a  
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importância de se planejar adequadamente um 
cardápio, a fim de que as refeições programa-
das atendam às necessidades nutricionais da 
população a que se destina, respeitando suas 
características e hábitos alimentares.

Em contrapartida, as inadequações eviden-
ciadas para os cardápios produzidos nas unida-
des, provavelmente se relacionam a variação de 
per capitas já que a modificação dos cardápios 
por parte dos manipuladores é um acontecimen-
to constante. Porém também podem estar dire-
tamente relacionadas a uma baixa aceitação da 
refeição produzida por parte dos pré-escolares, 
podendo esse fato ser solucionado por meio 
da execução de preparações saborosas e atrati-
vas para a faixa etária, como afirma Abranches 
et al.22 Quanto aos aspectos diferenciais rele-
vantes entre os cardápios supracitados, obser-
varam-se percentuais de adequação inferiores 
para os cardápios produzidos em relação aos 
planejados, para ambos os períodos – parcial 
e integral.

No tocante à análise de adequação verifi-
cou-se que, em relação aos macronutrientes, 
tanto os cardápios planejados quanto os pro-
duzidos referentes ao período integral apresen-
taram ofertas insuficientes de carboidratos e 
lipídeos, enquanto o conteúdo proteico atingiu 
ou até mesmo ultrapassou as recomendações 
estabelecidas pelo PNAE para ambas as faixas 
etárias. Resultados semelhantes foram encon-
trados em estudo realizado por Longo-Silva 
et al.8 em que avaliou o consumo alimentar em 
creches públicas de São Paulo. O mesmo não 
ocorreu nas análises para o período parcial onde 
as inadequações se fizeram menos constantes, 
principalmente tratando-se do cardápio plane-
jado referente à faixa etária de um a três anos. 
Concomitantemente, a adequação de fibras 
se fez de forma mínima, atingindo os valores 
recomendados apenas para os pré-escolares 
inseridos no período parcial e com idade até 
três anos. Tal fato pode ser decorrente da baixa 
oferta e aceitação de frutas, verduras e legumes 
pelas crianças. O estudo de Ciochetto et al.23 
certificou-se de tal hipótese ao afirmar que a 
rejeição de alimentos fontes de fibras configura 

uma constante entre os escolares da rede públi-
ca no Sul do Brasil.

Quanto aos micronutrientes observou-se 
que o cálcio foi o mineral mais afetado, estando 
abaixo da recomendação estabelecida, o que 
se assemelha às demais pesquisas realizadas 
no contexto escolar.22, 24 Considerando a parti-
cipação do cálcio na saúde óssea, é necessário 
atingir as recomendações da ingestão desse 
nutriente25. No entanto, vale ressaltar que a 
refeição investigada no presente estudo foi o 
almoço, a qual não constitui uma fonte impor-
tante deste nutriente.

Em relação ao zinco, os valores observa-
dos ultrapassaram a recomendação do PNAE. 
Sabe-se que o excesso deste mineral pode ser 
prejudicial uma vez que se associa à supressão 
da resposta imune e diminuição da Lipopro-
teína de Alta Densidade – HDL.26 No que diz 
respeito ao teor de ferro, encontra-se adequado 
conforme a recomendação do PNAE para a 
maioria dos cardápios como também para faixas 
etárias, o que é um aspecto favorável à saúde 
e ao estado nutricional das crianças, já que a 
deficiência orgânica do mesmo compromete 
diversas funções celulares e pode implicar, no 
grupo infantil, em prejuízos no desenvolvimento 
cognitivo, crescimento e estado imunológico.22

Para o magnésio todas as faixas etárias em 
todos os cardápios atingiram as recomendações. 
Este mineral é de extrema importância, pois se 
encontra presente nos ossos, tecidos moles, 
músculos e fluidos corpóreos atuando como 
cofator em mais de 300 sistemas enzimáticos.27

Também foram analisadas as adequações 
de Vitaminas A e C, sendo que, para ambas, 
os cardápios planejados apresentaram maiores 
percentuais de adequação, exceto para faixa 
etária de quatro a cinco anos no que diz res-
peito à vitamina C. Já os cardápios produzidos 
demonstraram adequação apenas para o teor 
de vitamina C na faixa etária de um a três anos 
em pré-escolares pertencentes ao turno parcial. 
Em contrapartida Abranches et al.22 ao analisar a 
composição nutricional da merenda em creches 
privadas e públicas, encontrou valores adequa-
dos para a vitamina C.
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Os resultados referentes ao valor energético 
mostraram-se adequados apenas para os cardá-
pios planejados e produzidos para pré-escolares 
pertencentes ao período integral enquadrados 
na faixa etária de um a três anos. Sobre esse 
aspecto, Abranches et al.22 enfatiza a importân-
cia de um aporte energético adequado, já que 
se este permanecer abaixo das necessidades da 
criança por um período de tempo prolongado, 
poderá despontar um possível prejuízo na uti-
lização proteica pelo organismo prejudicando 
assim seu desenvolvimento e crescimento.

Como limitação do estudo, pode ser mencio-
nada a utilização de apenas um per capita para 
todas as faixas etárias, o que pode gerar valores 
superestimados ou subestimados relativos ao 
ofertado e consumido pelo público escolar. 
Entretanto, seguiu-se o planejamento adotado 
pela prefeitura, que calcula os alimentos per 
capita, independentemente da idade.

Por fim, destaca-se como aspecto positivo 
deste estudo que foi possível a obtenção de 
um diagnóstico referente à alimentação em 
unidades de educação infantil do município de 

Belo Horizonte, evidenciando a necessidade 
de mudanças no processo de planejamento, 
produção, distribuição e adequação nutricio-
nal da alimentação escolar. É essencial que os 
cardápios planejados sejam modulados e rigoro-
samente seguidos a fim de atender as especifici-
dades do público em questão, contribuindo para 
uma alimentação que supra as necessidades do 
pré-escolar, respeitando a variação etária.

CONCLUSÃO

Conclui-se que o planejamento da merenda 
escolar deve ser reestruturado, contando com a 
capacitação sistematizada de manipuladores de 
alimentos e a presença frequente de um profis-
sional qualificado para gerenciar processos des-
de o recebimento dos gêneros alimentícios até a 
distribuição da refeição. Uma melhor estrutura-
ção desse processo juntamente com atividades 
de educação alimentar e nutricional ocasio-
narão no decréscimo dos índices de desperdí-
cio alimentar, reduzindo gastos desnecessários 
nas unidades e melhorando qualitativamente e 
quantitativamente a alimentação escolar.
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